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Ofício n° 146/2017                                                                        Ourinhos/SP, 19 de julho de 2017. 
 
Excelentíssimo Senhor 
Lucas Pocay Alves da Silva 
DD Prefeito de Ourinhos/SP 
 
Assunto: Retificação da Ata da Sessão Pública 
Pregão Presencial nº: 32/2017  
Processo Licitatório: 527/2017  
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE LÂMPADAS 

O Observatório Social do Brasil - Ourinhos1, na rotina do cumprimento 
de seus objetivos e em acompanhamento ao Pregão Presencial nº 32/2017, cujo objeto visa o 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE LÂMPADAS, observou nas Atas das Sessões 
Públicas algumas contradições quanto ao ITEM 17. 

Na 1ª Ata da Sessão Pública não foi feita menção de nenhuma Empresa 
vencedora no ITEM 17, conforme demonstrado a seguir: 

 

                                                           
1
 O Observatório Social do Brasil - Ourinhos é uma organização não governamental, sem fins econômicos, que no exercício da cidadania tem 

como missão o controle social e o acompanhamento dos gastos públicos, a fim de garantir a qualidade de sua aplicação, prerrogativas estas 

previstas no artigo 5º, inciso XXXIII e XXXIV, da Constituição Federal. 
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Já na 2ª Ata da Sessão Pública, não foi apresentada a amostra do 
referido item e nem possíveis resultados, observe: 
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Contudo, na 3ª Ata da Sessão Pública, o ITEM 17 que até então se 
encontrava ausente, se fez presente, sendo adquirido pelo valor de R$ 68,98 pela Empresa B. 
DE M. SERAFIM - ELETRICA EIRELI – ME: 
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Ante os fatos apresentados, requeremos: 

1- A justificativa pela qual houve divergência no ITEM 17 nas três Atas 
das Sessões Públicas; 

2- A retificação das Atas das Sessões Públicas, de forma que a 
descrição do ITEM 17 seja feita de maneira verídica e coerente. 

Diante do acima apresentado, encaminhamos à apreciação de V. Exa. 
para que, cumprindo com o dever de agir, da ética e moralidade, adote as providências 
cabíveis.  

 
Como é padrão da REDE de controle social do Observatório Social do 

Brasil, através dos mais de 130 Observatórios Sociais instalados em 19 Estados Brasileiros, que 
na ausência de cumprimento por parte deste Poder Executivo, deve ser comunicado a Câmara 
dos Vereadores e por último, se também não houver manifestação, ao Ministério Público. 

 
Reiteramos que temos como objetivo exercer o controle social, a fim de 

garantir a qualidade na aplicação dos recursos públicos, principal atividade exercida pelo 
Observatório Social do Brasil – Ourinhos. 

 

 

Atenciosamente, 

 
 
 

Emerson Cavalcante 
Presidente 

                                          OSBO – Observatório Social do Brasil – Ourinhos 
 
 
 


